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MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Decreto n.° 50/90

de 16 de Novembro

Nos termos da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 200.° da
Constituicdo, o Governo decreta o seguinte:

Artigo unico. E aprovada a Convengdo de Assistén-
cia Mitua Administrativa entre a Repiiblica Portuguesa
e o Reino de Marrocos com o fim de Prevenir, Inves-
tigar ¢ Reprimir as Infrac¢des Aduaneiras, assinada em
Rabat, em 18 de Outubro de 1988, cujo texto original
nas linguas portuguesa, drabe e francesa segue em
anexo ao presente decreto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
de Setembro de 1990. — Anibal Anténio Cavaco
Silva — Luis Miguel Couceiro Pizarro Beleza — Alvaro
José Brilhante Laborinho Licio — Jodo de Deus Ro-
gado Salvador Pinheiro.

Assinado em 25 de Outubro de 1990.
Publique-se.
O Presidente da Repiiblica, MARIO SOARES.
Referendado em 29 de Outubro de 1990.

O Primeiro-Ministro, Anibal Anténio Cavaco Silva.

CONVENGAD DE ASSISTENCIA MUTUA ADMINISTRATIVA ENTRE
A REPUBLICA PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS COM
0 FIM DE PREVENIR, INVESTIGAR E REPRIMIR AS INFRAC-
GOES ADUANEIRAS.

O Governo da Republica Portuguesa ¢ o Governo
do Reino de Marrocos:

Considerando que as infracgdes & legislagdo adua-
neira prejudicam os interesses econdmicos, fis-
cais e comerciais dos respectivos paises;

Considerando que a luta contra estas infracgdes re-
sultara mais eficaz mediante a estreita coopera-
¢do entre as suas administra¢Ges aduaneiras e de
acordo com a recomendagdo respectiva do Con-
selho de Cooperacdo Aduaneira sobre assistén-
cia mutua administrativa,

acordam o seguinte:

Artigo 1.°

As administra¢des aduaneiras de ambos os Estados
prestardo entre si assisténcia mutua, nas condi¢des de-
finidas na presente Convengdo, com o fim de preve-
nir, investigar e reprimir as infracgGes as respectivas le-
gislacoes aduaneiras.

Artigo 2.°

Para os fins da presente Convengdo, entende-se por:

a) «Legislagio aduaneira», o conjunto de dispo-
sicdes legais e regulamentares aplicdveis pelas
administra¢des aduaneiras a importagdo, a ex-
portagdo, ao transito e a circulagdo de merca-
dorias, de capitais ou de meios de pagamento,
quer se trate da cobranca ou da garantia de di-
reitos ou impostos, quer da aplicacdo de medi-

das proibitivas, restritivas ou de controlo, quer
das disposi¢Oes relativas ao controlo de cim-
bios;

b) «Infrac¢do aduaneira», qualquer violagdo ou
tentativa de violacdo da legislagdo aduaneira;

¢) «Administragdes aduaneiras», as que dependem
do Ministério das Financas de Portugal e do
Ministério das Financas de Marrocos e que es-
tdo encarregadas da aplicagdo das disposi¢oes
a que se refere a alinea a).

Artigo 3.°

1 — As administragdes aduaneiras de ambos os Es-
tados permutardo as listas de mercadorias cuja impor-
tagdo ou exportagao estejam proibidas de modo abso-
luto pela legislagdo de cada Estado ou sujeitas a
restricdes especiais.

2 — A administra¢do aduaneira de cada Estado nido
autorizarad a exportagdo, com destino ao outro Estado,
de mercadorias cuja importacdo esteja proibida no ou-
tro Estado.

Artigo 4.°

As administra¢des aduaneiras de ambos os Estados
permutardo as listas de mercadorias conhecidas como
objecto de trafego ilicito nos respectivos territdrios.

Artigo 5.°

A administragio aduaneira de cada Estado exercerd,
a pedido expresso da outra, vigilancia especial na zona
de acgdo do seu servigo sobre:

a) As deslocagdes, especialmente na entrada e na
saida do seu territério, de determinadas pessoas
de que o Estado requerente suspeite que se de-
dicam, profissional ou habitualmente, a activi-
dades contrdrias a legislacdo aduaneira do re-
ferido Estado;

b) Os movimentos suspeitos de determinadas mer-
cadorias, indicadas pelo Estado requerente, que
sdo objecto, com destino a este Estado, de im-
portante trafego ilicito;

¢) Determinados locais onde se encontram estabe-
lecidos depésitos de mercadorias suspeitos de
serem utilizados para alimentar trafego ilicito
de importagcdo no Estado requerente;

d) Determinados meios de transporte suspeitos de
serem utilizados na pratica de infracgées adua-
neiras no Estado requerente.

Artigo 6.°

A administra¢io aduaneira de um Estado comuni-
cara & administracdo aduaneira do outro Estado:

a) Espontaneamente e sem demora, qualquer in-
forma¢do de que possa dispor sobre:

1.° As operagdes suspeitas de provocarem in-
fracgdes aduaneiras no outro Estado;

2.° As pessoas e os veiculos, navios, aero-
naves e outros meios de transporte sus-
peitos de se dedicarem ou de serem uti-
lizados para a pratica de infracg¢des
aduaneiras no outro Estado;

3.2 Os novos meios ou métodos utilizados
para a prdtica de infrac¢des aduaneiras;
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4.° As mercadorias conhecidas como sendo
objecto de trafego ilicito entre ambos os
Estados;

b) Sendo caso disso, a pedido expresso, todas as
informagdes indicadas na alinea a) anterior;
¢) A pedido expresso e tdo rapidamente quanto
possivel, quaisquer informa¢des de que possa

dispor:

1.° Contidas nos documentos aduaneiros re-
ferentes as trocas de mercadorias entre
ambos os Estados que parecam apresen-
tar um caracter contrario a legislagdo
aduaneira do Estado requerente, even-
tualmente sob a forma de cdpias ou fo-
tocopias devidamente legalizadas ou au-
tenticadas de tais documentos;

2.° Que possam servir para a descoberta de
falsas declaracgdes, especialmente no que
se refere ao valor aduaneiro;

3.° Relativas a certificados de origem, fac-
turas ou outros documentos reconhecida
ou presumivelmente falsos.

Artigo 7.°

A pedido expresso, a administra¢do aduaneira de um
Estado prestara a administragdo aduaneira do outro Es-
tado, eventualmente sob a forma de documentos ofi-
ciais, informacgdo sobre:

a) A autenticidade dos documentos oficiais apre-
sentados as autoridades aduaneiras do Estado
requerente como base de um despacho de mer-
cadorias;

b) O despacho, para consumo no seu territério,
das mercadorias que tenham beneficiado, na
saida do territério do Estado requerente, de um
regime de favor em razdo desse destino;

¢) A exportacao do seu territorio das mercadorias
importadas no territério do Estado requerente;

d) A importagao no seu territdrio das mercadorias
exportadas do territério do Estado requerente.

Artigo 8.°

Nos limites da sua competéncia e no Ambito da sua
legislagdo nacional, a administracdo aduaneira central
de um Estado, a pedido expresso da do outro Estado:

a) Procederd as investigacdes destinadas a obter
elementos de prova relativos a uma infracgédo
aduaneira que seja objecto de investigagdo no
Estado requerente, bem como as relativas as
pessoas investigadas por motivo dessa infrac-
¢do, incluindo testemunhas e peritos;

b) Comunicara o resultado das investigagoes, bem
como qualquer documento ou outros elemen-
tos de prova, 4 administra¢cdo aduaneira cen-
tral do Estado requerente.

Artigo 9.°

A pedido da administra¢do aduaneira central de um
Estado, a do outro Estado notificara os interessados,
ou fa-los-a notificar pelas autoridades competentes, de
acordo com as regras em vigor neste Estado, de quais-

quer medidas ou decisdes adoptadas pelas autoridades
administrativas e judiciais relativas a uma infrac¢io
aduaneira.

Artigo 10.°

1 — Para a investigagdo de uma determinada infrac-
¢do aduaneira os funciondrios especialmente credencia-
dos por um Estado poderdo, a pedido escrito deste Es-
tado e depois de haverem sido autorizados pelo outro
Estado, solicitar a administra¢do aduaneira deste ultimo
Estado informacdes relativas aos movimentos de mer-
cadorias entre ambos os estados.

2 — Para aplicagdo do presente artigo sera prestada
aos funcionarios do Estado requerente toda a assistén-
cia e colaboragdo possivel a fim de facilitar as suas in-
vestigagoes.

Artigo 11.°

1 — As administragdes aduaneiras de ambos os Es-
tados adoptardo medidas para que os funciondrios dos
seus servi¢cos encarregados de prevenir, investigar ou re-
primir as infrac¢Oes aduaneiras estabelegam relacdes
pessoais e directas com o fim de proceder a troca de
informagdes.

2 — Uma lista de funciondrios especialmente desig-
nados por cada administragdo aduaneira central para
a recep¢do das comunicag¢des contendo informagdes
serd notificada & administracdo aduaneira central do
outro Estado.

Artigo 12.°

1 — Os documentos e quaisquer elementos de infor-
magao facultados de acordo com as disposi¢cdes da pre-
sente Convengdo serdo considerados como confiden-
ciais, s6 podendo ser utilizados com o fim de prevenir,
investigar e reprimir as infrac¢0es aduaneiras.

2 — Os documentos e quaisquer elementos de infor-
magdo facultados de acordo com as disposi¢des da pre-
sente Convencdo poderao ser utilizados, com o consen-
timento escrito da administragdo aduaneira central de
um Estado, tanto nos autos, informagées e depoimen-
tos como no curso dos processos e diligéncias perante
as autoridades administrativas ou judiciais do outro Es-
tado. Para esse fim, a comunicagdo contendo as infor-
magdes estd sujeita as formalidades necessarias para as-
segurar a sua validade perante as mencionadas
autoridades.

Artigo 13.°

Quando a administracdo aduaneira de um Estado
considere que a assisténcia que lhe foi solicitada é sus-
ceptivel de atentar contra a sua soberania, a sua segu-
ranga ou outros interesses essenciais do Estado ou, in-
clusive, de prejudicar os interesses comerciais legitimos
das empresas publicas ou privadas, pode recusar
concedé-la ou s6 a conceder com sujeicao a determi-
nadas condigdes ou exigéncias.

Artigo 14.°

A presente Convengao ¢ aplicdvel em cada um dos
paises ao seu territério aduaneiro, tal como o define
a legislagdo respectiva, incluindo as correspondentes
4guas territoriais.
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Artigo 15.°

As modalidades de aplica¢do da presente Convengéo
serdo fixadas, de comuim acordo, pelas administragdes
aduaneiras centrais de ambos os Estados.

Artigo 16.°

E criada uma Comissdo Mista, composta por repre-
sentantes das administra¢des aduaneiras de ambos os
Estados, encarregada de examinar as questdes relativas
a aplicagdo da presente Convengio.

Artigo 17.°

] — Cada um dos Estados notificarda ao outro o
cumprimento das formalidades constitucionais necessa-
rias para a entrada em vigor da presente Convengao,
a qual produzird efeitos 30 dias ap6s a data da udltima
notificagao.

2 — A presente Convengdo terd duragdo ilimitada,
podendo cada um dos Estados denuncid-la em qualquer
momento. A demincia produzird efeitos decorridos seis
meses apds a data da notificagdo ao Ministério dos Ne-
gocios Estrangeiros do outro Estado.

Feito em Rabat, em 18 de Outubro de 1988, nas lin-
guas portuguesa, arabe e francesa, fazendo fé igual-
mente 0Os trés textos.

Pelo Governo da Republica Portuguesa:
José Manuel Durdo Barroso.

Pelo Governo do Reino de Marrocos:
(Assinatura ilegivel.)
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CONVENTION D'ASSISTANCE MUTUELLE ADMINISTRATIVE EN-
TRE LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU MA-
ROC EN VUE DE PREVENIR, DE RECHERCHER ET DE REPRI-
MER LES INFRACTIONS DOUANIERES.

Le Gouvernement du Royaume du Maroc et le Gou-
vernement de la République Portugaise:

Considérant que les infractions a la législation
douaniére portent préjudice aux intéréts écono-
miques, fiscaux et commerciaux de leurs pays
respectifs;

Considérant que la lutte contre ces infractions
serait rendue plus efficace par la coopération
étroite entre leurs administrations douaniéres;

En accord avec la recommandation du Conseil de
Coopération Douaniére sur I’assistance mutuelle
administrative,

sont convenus de ce qui suit:

Article 1

Les administrations douaniéres des deux Etats se pré-
tent mutuellement assistance dans les conditions défi-
nies 4 la présente Convention, en vue de prévenir, de
rechercher et de réprimer les infractions a leurs légis-
lations douaniéres respectives.

Article 2

Aux fins de la présente Convention, on entend par:

a) «Législation douaniére», I’ensemble des pres-
criptions légales et réglementaires applicables
par les administrations douaniéres a I’'importa-
tion, a4 P’exportation, au transit ou a la cir-
culation des marchandises, des capitaux ou des
moynes de paiement, qu’il s’agisse de la per-
ception ou de la garantie de droits ou taxes ou
de Papplication de mesures de prohibition, de
restriction ou de contrdle, ou encore des pres-
criptions sur le contréle des changes;

b) «Infraction douaniére», toute violation ou ten-
tative de violation de la législation douaniére;

¢) «Administrations douaniéres», celles qui dépen-
dent du Ministére des Finances au Portugal et
du Ministere des Finances au Maroc et qui sont
chargées de I’application des dispositions visées
a l’alinéa a) ci-dessus.

Article 3

1 — Les administrations douaniéres des deux Etats
se communiquent les listes des marchandises dont
I'importation ou I’exportation sont interdites a titre
absolu par la législation de chaque Ftat ou soumises
a des restrictions spéciales.

2 — L’administration douaniére d’un Etat n’autori-
sera pas I’exportation, a destination de I’autre Etat, de
marchandises dont I'importation est interdite dans cet
autre Etat.

Article 4

Les administrations douaniéres des deux Etats se
communiquent des listes de marchandises connues
comme faisant ’objet d’un illicite entre leurs territoi-
res respectifs.
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Article §

L’administration douaniére de chaque Etat exerce,
sur demande expresse de I’autre, une surveillance spé-
ciale dans la zone d’action de son service sur:

a) Les déplacements, en particulier & P'entrée et &
la sortie de son territoire, de certaines person-
nes que I’Etat requérant soupconne de se livrer,
professionnellement ou habituellement, a des
activités contraires a la législation douaniére de
cet Etat;

b) Les mouvements suspects de certaines marchan-
dises signalées par I’Etat requérant comme fai-
sant 1’objet, A destination de cet Etat, d’un
important trafic illicite;

¢) Certains lieux ou sont constitués des dépdts de
marchandises, laissant supposer que ces dépots
seront utilisés pour alimenter un trafic illicite
d’importation dans I’Etat requérant;

d) Certains moyens de transport soupgonnés d’étre
utilisés pour commettre des infractions doua-
nieres dans I’Etat requérant.

Article 6

L’administration douaniére d’un Etat adresse &
I’administration douaniére de Pautre Etat:

@) Spontanément et sans délai, tout renseignement
dont elle pourrait disposer au sujet:

1.° D’opérations soupgonnées de donner lieu
a des infractions douaniéres dans |’autre
Etat;

2.° Des personnes et des véhicules, navires,
aéronefs et autres moyens de transport
soupconnés de commettre ou d’étre uti-
lisés pour commettre des infractions
douaniéres dans I’autre Etat;

3.° Des nouveaux moyens ou méthodes uti-
lisés pour commettre des infractions
douaniéres;

4.° Des marchandises connues comme fai-
sant ’object d’un trafic illicite entre les
deux Etats;

b) Le cas échéant, sur demande expresse, tout ren-
seignement visé au paragraphe a) ci-dessus;
¢) Sur demande expresse, et aussi rapidement que
possible tout renseignement dont elle pourrait

disposer:

1.° Contenu des documents de douanes con-
cernant les échanges de marchandises
entre les deux Etats, qui paraissent pré-
senter un caractére contraire a la législa-
tion douaniére de I’Etat requérant, éven-
tuellement sous forme de copies ou
photocopies diiment certifiées ou authen-
tifiées desdits documents;

2.° Pouvant servir a déceler les fausses décla-
rations, notamment en ce qui concerne
la valeur en douanes;

3.° Au sujet de certificats d’origine, factu-
res ou autres documents faux ou présen-
tés faux.

Article 7

Sur demande expresse, I’administration douaniére
d’un Etat adresse a I’administration douaniere de
I’autre Etat, éventuellement sous forme de documents
officiels, des renseignements portant sur les points sui-
vants:

a) L’authenticité des documents officiels présen-
tés, a I’appui d’une déclaration de marchandi-
ses, aux autorités douaniéres de I’Etat requé-
rant;

b) La mise 4 la consommation dans son territoire
des marchandises qui ont bénéficié, a la sortie
du territoire de I’Etat requérant, d’un régime
de faveur en raison de cette destination;

¢) L’exportation de son territoire des marchandi-
ses importées dans le territoire de I’Etat requé-
rant;

d) L’importation dans son territoire des marchan-
dises exportées dans le territoire de ’Etat requé-
rant.

Article 8

Dans les limites de sa compétence et dans le cadre
de sa législation national, I’administration centrale des
douanes d’un Etat, a la demande expresse de celle de
Pautre Etat:

a) Procéde a des enquétes visant & obtenir des élé-
ments de preuve concernant une infraction
douaniére faisant ’objet de recherches dans
I’Etat requérant, et recueille les déclarations des
personnes recherchées du chef de cette infrac-
tion, ainsi que celles des témoins ou des experts;

b) Communique les résultats de ’enquéte, ainsi
que tout document ou autre élément de preuve,
4 ’administration centrale des douanes de I’Etat
requérant.

Article 9

Sur demande de I’administration centrale des doua-
nes d’un Etat, celle de I’autre Etat notifie aux intéres-
sés ou leur fait notifier par les autorités compétentes,
en observant les régles en vigueur dans cet Etat, tou-
tes mesures ou décisions prises par les autorités admi-
nistratives ou judiciares concernant une infraction doua-
niére.

Article 10

1 — Pour la recherche d’une infraction douaniére
déterminée, les agents specialement désignés par un Etat
peuvent, sur demande écrite de cet Etat et aprés y avoir
été autorisés par I’autre Etat, prende connaissance, dans
les bureaux de I’administration douaniére de ce dernier
Etat, de renseignements relatifs 3 des mouvements de
marchandises entre ces deux Etats.

2 — Dans [’application du présent article, toute
I’assistance et la collaboration possibles sont apportées
aux agents de 'Etat requérant, de facon a faciliter leurs
recherches.

Article 11

I — Les administrations douaniéres des deux Etats
prennent des dispositons pour que les agents de leurs
services chargés de prévenir, de rechercher ou de répri-
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mer les infractions douaniéres soient en relations per-
sonnelles et directes en vue d’échanger des renseigne-
ments.

2 — Une liste des agents spécialement désignés par
chaque administration centrale des douanes pour la
réception des communications de renseignements est
notifiée a I’administration centrale des douanes de
I’autre Etat.

Article 12

1 — Les renseignements, documents et autres &lé-
ments d’information communiqués en application des
dispositions de la présente Convention, sont considé-
rés comme confidentiels en ce sens qu’ils ne doivent
étre utilisés qu’en vue de la prévention de la recherche
et de la répression des infractions douaniéres.

2 — Les renseignements, documents et autres élé-
ments d’information communiqués en application des
dispositons de la présente Convention peuvent, avec le
consentement écrit de ’administration centrale des
douanes d’un Etat, &tre utilisés tant dans les rapports
et témoignages, qu’au cours de procédures et poursui-
tes devant les autorités administratives ou judiciaires de
l’autre Etat. A cet effet, la communication des rensei-
gnements est soumise, le cas échéant, aux formalités
nécessaires pour assurer leur validité devant les autori-
tés mentionnées.

Article 13

Lorsque I’administration douaniére d’un Etat estime
que I’assistance qui lui est demandée serait de nature
a porter atteinte A sa souveraineté, i sa sécurité ou a
ses autres intéréts essentiels ou encore A porter préju-
dice aux intéréts commerciaux légitimes des entrepri-
ses publiques ou privées, elle peut refuser de ’accor-
der ou ne I’accorder que sous réserve qu’il soit satisfait
a certaines conditions ou exigences.

Article 14

Le domaine d’application de la présente Convention
s’étend aux territoires douaniers des deux Etats, tel qu’il
est defini par leurs législations respectives ainsi qu’a
leurs eaux territoriales.

Article 15

Les modalités d’application de la présente Conven-
tion sont arrétées de concert par les administrations cen-
trales des douanes des deux Etats.

Article 16

I est crée une Commission Mixte, composée de
représentants des administrations douaniéres des deux
Etats, chargée d’examiner les problémes posés par
I’application de la présente Convention.

Article 17

1 — Chacun des deux Etats notifiera a I’autre
I’accomplissement des procédures constitutionnelles
nécessaires pour ’entrée en vigueur de la présent Con-
vention, laquelle aura lieu trente jours apres la date de
la derniére notification.

2 — La présente Convention est conclue pour une
durée illimitée, chacun des deux Etats pouvant la
dénoncer a tout moment. La dénonciation prendra effet
six mois aprés la date de la notification au Ministére
des Affaires Etrangéres de Pautre Etat.

Fait 4 Rabat, le 18 Octobre 1988, en trois exemplai-
res rédigés en langues arabe, portugaise et francaise,
les trois testes faisant également foi.

Pour le Gouvernement de la République Portu-
gaise:
José Manuel Durdo Barroso.

Pour le Gouvernement du Royaume du Maroc:
(Signature illisible.)

Direcgdo-Geral dos Assuntos Consulares
e da Administragado Financeira e Patrimonial

Aviso

Para efeitos do artigo 3.° da Lei n.° 4/82, de 15 de
Abril, torna-se publico que na cobranc¢a de emolumen-
tos consulares a efectuar a partir de 31 do corrente més
serdo adoptadas as taxas de cimbio seguintes:

Divisas Taxa de conversdo

por escudo
Rand sul-africano ......................... ... 0,0177
Kuanza da Republica Popular de Angola ....... 0,432
Florim das Antilhas Holandesas ............... 0,013
Real saudita da Arabia Saudita................ 0,0273
Dinar argelino ............................... 0,0671

Austral argelino .............................. 43,4
Délar australiano . ............................ 0,00888
Xelim austriaco/Schilling . ..................... 0,0796
Franco CFA da Republica Centro-Africana .. ... 1,93

Dinar do Barein.............................. 0,00273
Franco belga................................. 0,234
Délar das Bermudas .......................... 0,00714
Cruzado novo brasileiro....................... 0,513
LevdaBulgdria.............................. 0,00519
Escudo de Cabo Verde ....................... 0,506
Délar canadiano.............................. 0,00823
Coroa da Checoslovdquia ..................... 0,114
Iuan ou Ren-Min-Bi da China................. 0,0337
Pesochileno ........... ... ... ... ... ... ... 2,2
Libra cipriota . ............... . 0,00316
Peso colombiano ............................ . 3,66
Won da Coreia do Sul ....................... 5,10
Franco CFA da Costa do Marfim ............. 1,93
Peso cubano .......... ... ... ... .. ... 0,0058
Coroa dinamarquesa .......................... 0,0432
Libra egipcia................................. 0,0193
Coélon de El Salvador. ........................ 0,00713

Sucre do Equador ............................ 6,53

Délar dos Estados Unidos da América ......... 0,00713
Markka da Finlandia ....................... .. 0,0273
Libra esterlina da Gra-Bretanha................ 0,00394
Quetzal da Guatemala ........................ 0,00713
Dracma da Grécia............................ 1,067

Peso da Guiné-Bissau ......................... 16,33

Florim holandés .............................. 0,0128
Lempira das Honduras........................ 0,00713
Délar de Hong-Kong ......................... 0,056
Forint da Hungria............................ 0,45
Rupia indiana ............ ... ... ... ... .. ... 0,135
Real iraniano ................................ 0,47
Dinar iraquiano .............................. 0,00229
Libra irlandesa . .............................. 0,00422
Coroa islandesa .............................. 0,404
Shekel de Israel .............................. 0,0132

Lira italiana ............. ... ... . .......... 8,7



